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RESUMO
O presente artigo pretende mostrar que a pedagogia das competências
não corresponde a um legado, a uma nova tendência educacional,
mas sim a mais um modismo como tantos outros que já passaram
pela educação brasileira. Seu objetivo é mostrar que por trás do dis-
curso do aprender a aprender, a pedagogia das competências tem
servido para camuflar as contradições estruturais de uma prática
pedagógica neoliberal, procurando manter intactas as regras institu-
ídas de um sistema escolar exclusivista e excludente, daí a necessi-
dade de se analisar criteriosamente as (im)possibilidades da pedago-
gia por ou para competência.
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OF THE FORMATION FOR COMPETENCES TO THE
COMPETENT PEDAGOGY
ABSTRACT
The present article intends to show that the pedagogy of the
competences does not correspond to a legacy, to a new educational
tendency, but to one more idiom as so many others that already
passed by the Brazilian education. Its attent to show that behind the
speech of learning to learn, the pedagogy of the competences has
been used to camouflage the structural contradictions of a neoliberal
pedagogic practice, trying to maintain intact the instituted rules of a
school exclusionist and excluding school system, then the need to
analyze the possibilities of the pedagogy for or for competence.
Keywords: pedagogy – teaching formation – competence – skill –
neoliberal.
DE LA FORMACIÓN PARA COMPETENCIA A LA
PEDAGOGÍA COMPETENTE
RESUMEN
El presente artículo tiene la intención de mostrar que la pedagogía
del competencia no equivale a un legate, a una nueva tendencia de
educación, pero sí a uno más locución como tantos otros de gente
que pasado ya por la educación brasileña. Su objetivo es mostrar que
detrás del discurso de enseñanza a aprender, la pedagogía del
competencia ha estado sirviendo a fin de que camuflajes neoliberal
las contradicciones estructurales de una práctica pedagógica, inten-
tando exclusivista mantenimiento intacto las reglas establecidas de un
sistema escolar y excludente, desde allí la necesidad de ser analizada
allí criteriosamente los medios de la pedagogía para o para el
competencia.
Palabras-clave: pedagogía – formación docente – competencia –
habilidad – neoliberal
INTRODUÇÃO
Desenvolver competências nos alunos é a palavra de ordem no discur-
so brasileiro sobre educação. Em grande parte dos documentos produzidos
pelo MEC desde a década de 90 até os dias de hoje (PCN, 1997; RCN,
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1998; Diretrizes Curriculares para as diversas modalidades de ensino,
Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação e em muitos trabalhos
produzidos por intelectuais do país e do exterior (COLL, 1998; MORIN,
2000; PERRENOUD 1999a, 1999b;) a educação para competências ou por
competências mostra-se como panacéia para os problemas educacionais.
Nesses textos, afirma-se que para formar cidadãos preparados para a nova
realidade social, o professor brasileiro enfrenta o desafio de mudar sua
postura frente às suas turmas, segundo eles, o professor deve ceder grande
parte do tempo de suas aulas para atividades que integrem diversas disci-
plinas, deve estar disposto a aprender com seus alunos e, em especial,
ensiná-los a “aprender a aprender”, ou seja, cabe ao aluno aprender por
seus próprios meios. Entretanto, o presente artigo, ao contrário dessa idéia,
pretende mostrar que as pedagogias contemporâneas (professor reflexivo,
professor pesquisador, professor intelectual, construtivismo, pedagogia de
projetos) e, em especial a pedagogia das competências, não correspondem
a um legado, a uma nova tendência educacional, mas sim a mais um mo-
dismo como tantos outros que já passaram pela educação brasileira. Na
realidade, apresentam raízes mais profundas do que uma simples e efêmera
moda, correspondem a uma das inúmeras facetas do capitalismo contem-
porâneo. (DUARTE, 1998; 1999)
O objetivo do presente texto é mostrar que por trás do discurso do
aprender a aprender, a pedagogia das competências tem servido para camu-
flar as contradições estruturais de uma prática pedagógica neoliberal, pro-
curando manter intactas as regras instituídas de um sistema escolar
exclusivista e excludente, daí a necessidade de se analisar criteriosamente
as (im)possibilidades da pedagogia por ou para competência.
DA ORIGEM DO VOCÁBULO À SUA APROPRIAÇÃO PELO DISCURSO
NEOLIBERAL
Houve, no início da década de 90 e ainda há, nos dias de hoje, uma
série de referências legais sobre uma metodologia para a organização
curricular por competência ou para competência. Numa rápida consulta aos
documentos do MEC, vê-se claramente que todas as diretrizes curriculares,
da educação infantil ao ensino superior, sem exceção, utilizam-se da no-
menclatura “competências”.
Entretanto, mesmo com mais de quinze anos de constante uso, a pa-
lavra permanece mal compreendida nos meios escolares e acadêmicos.
Fala-se muito em competências, até para se emprestar um significado mais
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burilado aos projetos em educação, mas a ação pedagógica propriamente
dita tem sido relegada a um resultado, por vezes desastroso. Presenciamos
em nossas escolas uma série de problemas advindos da reprodução de um
discurso que não é da escola, que não nasceu na escola, mas que por ela foi
apropriado. Há uma grande diversidade de competências, é comum ouvir-
mos competências gerais, transversais ou ainda competências específicas
para as diversas áreas curriculares numa crítica exagerada aos conteúdos,
quer sejam informacionais, factuais, conceituais e/ou procedimentais, ter-
mos também presentes no discurso pedagógico atual.
A polissemia de significados atribuídos à palavra competência se faz
presente em inúmeros documentos do MEC. Ora se encontra o termo no
singular, ora no plural e também a expressão “educação orientada para
competências”, mas todas as tentativas de definição do termo mostram-se
falaciosas, pois se remetem a um campo semântico impreciso. Nesses
documentos, mesmo diante da multiplicidade de sentidos, o vocábulo com-
petência parece relacionar-se, na maioria de suas ocorrências, a conheci-
mentos, procedimentos e atitudes de ordem prática, como se fosse um saber
em uso, um saber em ação.
A precisão conceitual não é facilmente encontrada nem mesmo em
diversas leituras dos textos de um dos precursores da pedagogia das com-
petências no Brasil, Philippe Perrenoud, e, assim, a maioria dos educadores
não sabe exatamente o que significa competência e, o que é mais grave,
como concretamente se transpõe uma competência da esfera discursiva para
a realidade das práticas pedagógicas.
A obscuridade e, por vezes, redundância desses documentos, que es-
conde compromissos ideológicos do capital, provocou e tem provocado
dúvidas cruciais nas escolas brasileiras que se perguntam se as competên-
cias são objetivos ou se os objetivos, assim como os conteúdos, não devem
constar mais nos currículos. A conseqüência imediata para a solução do
impasse instaurado foi e tem sido a mera substituição vocabular durante o
processo de elaboração dos planos de curso e de disciplinas, nos quais os
objetivos gerais transformaram-se em competências e objetivos específicos
em habilidades. Desta forma, a mudança permanece no nível das aparên-
cias, não no da essência. Mostra-se inócuo o MEC elaborar, nas diversas
diretrizes curriculares criadas ao longo dos últimos anos, um rol de com-
petências a serem atingidas. Na prática, a simples mudança foi o acréscimo
de um verbo de ação na frente dos conteúdos disciplinares. Se em passado
se escrevia “ensinar as quatro operações”, hoje se escreve “utilizar-se das
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quatro operações para a resolução de situações-problema impostas pelo
cotidiano”.
Para uma melhor compreensão de competência, faz-se uma breve
retomada da raiz etimológica da palavra, procedimento indispensável para
a compreensão do seu conceito e, por conseguinte, do seu significado na
atualidade educacional brasileira.
Ao contrário da polissemia que embala a produção de textos sobre
competências e, por vezes, sobre a sua diferenciação do conceito de habi-
lidades, a raiz etimológica do vocábulo é precisa. Do latim competentia, ae
‘proporção, simetria; aspecto, posição relativa dos astros’, que por sua vez
vem de competère ‘competir, concorrer, buscar a mesma coisa que outro,
atacar, hostilizar’ (grifos nossos).
Competir mostra-se uma das grandes questões implícitas no conceito de
competência. Embora muitos documentos e textos não se apóiem na origem
do termo, a realidade da maior parte dos estudantes brasileiros deixa explícita
a concepção de que no mundo de hoje, o competir e o vencer transformaram-
se em um dos grandes objetivos postos à escola pelos ditames neoliberais do
capitalismo. Buscar a mesma coisa que o outro significa que apenas poucos
competidores alcançarão seus objetivos, ou a vitória que hoje pode ser vista
como a inserção no mercado de trabalho e acesso aos direitos mínimos do
cidadão. De acordo com Duarte (2001 p. 38),
o “aprender a aprender” pode ser apresentado como uma arma na competição
por postos de trabalho, na luta contra o desemprego. O “aprender a aprender”
aparece assim na sua forma mais crua, mostra assim seu verdadeiro núcleo
fundamental: trata-se de um lema que sintetiza uma concepção educacional
voltada para a formação da capacidade adaptativa dos indivíduos.
Essa competição acentua-se no final da década 80 com a globalização,
que aliada às regras do neoliberalismo, estabelece uma nova configuração
mundial. Segundo os neoliberais, “o Estado aparentemente benfeitor acaba
na verdade produzindo um inferno de ineficácia e clientelismo,
pesadamente pago pelo mesmo cidadão que à primeira vista procurava
socorrer”. (MORAES, 2000, apud KRAWCZYK, CAMPOS, HADDAD,
2000 p. 18). É o mercado o novo eixo organizador da sociedade em detri-
mento do estado nacional, que perde sua força interventora frente à
globalização financeira, à internacionalização das atividades econômicas e
à liberação da economia mundial. Nesse modelo, o econômico sobrepõe-
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se ao político passando a ser encarado como a instância norteadora da
sociedade.
Tais alterações atingiram diretamente os países endividados, que se
viam cada vez mais vinculados aos “programas de ajuste” e às mudanças
estruturais impostas pelas organizações multilaterais, o que acontecia através
da renegociação de suas dívidas, de novos empréstimos e de financiamento
de projetos. (ARELARO, 2000 apud PRADO, 2002; GENTILI, 1995).
O processo de reestruturação global do Estado e os novos ditames da
economia de mercado provocaram impactos nas diferentes esferas sociais
e, como não podia deixar de ser, determinaram importantes reformas na
esfera educacional.
É preciso ter a clareza de que por trás das inúmeras tentativas de
definição vocabular, permanece praticamente intacta a base teórica que
norteia essa pedagogia por competências, ou seja, pouco tem se discutido
sobre qual a finalidade primeira de tal pedagogia. Uma breve retrospectiva
dos acontecimentos educacionais dos últimos anos, em especial, a preocu-
pação excessiva com desempenhos escolares a partir de exames internaci-
onais, mostram que o discurso das competências mais do que responsável
pela emancipação dos sujeitos, tem servido apenas para atender às neces-
sidades do mercado e aos ditames neoliberais. Esse discurso atrelado aos
demais artifícios das chamadas pedagogias do aprender a aprender e às
imposições neoliberais têm contribuído, inegavelmente, com o processo de
alienação dos indivíduos e, consequentemente de adaptação acrítica.
Duarte (1999 p.24) afirma que a educação assume um importante
papel ideológico no capitalismo contemporâneo, ela é capaz de formar
trabalhadores de acordo com os novos ditames da exploração capitalista do
trabalho. Complementando essa idéia, o autor explica ainda que
há necessidade, no plano ideológico, de limitar as expectativas dos trabalhado-
res em termos de socialização do conhecimento pela escola, difundindo a idéia
de que o mais importante a ser adquirido por meio da educação não é o conhe-
cimento, mas sim a capacidade de constantes adaptações às mudanças no sis-
tema produtivo. (p. 19) [...] Aprender a aprender é aprender a adaptar-se.
Segundo Gadotti (1997 p. 52) alienação, presente no discurso educa-
cional da década de 60, praticamente esquecida nas discussões atuais, deve
ser entendida como:
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[...] a alienação se refere ao estado do indivíduo, ou da comunidade, que não
retira de si mesma, de seus fundamentos objetivos, os motivos, os deter-
minantes (as matrizes) com que constitui sua consciência, e sim os recebe
passivamente de fora, de outros indivíduos ou comunidades (para os quais são
válidos), e se comporta de acordo com esses motivos e determinantes como
se fossem seus.
O fato do indivíduo ou grupo social não se perceberem como seres
históricos faz com que eles não busquem em si mesmos a sua essência,
seus objetivos, seu modo de ser, ou seja, por não possuírem consciência
própria, são influenciados, manipulados e, portanto, dominados, muitas
vezes passivamente por outros indivíduos ou grupos. O governo brasileiro,
ao influenciar-se por experiências educacionais externas, mormente euro-
péias e americanas, não considerou as especificidades do cenário político-
social nacional, assumindo, portanto, uma postura acrítica e, de certa for-
ma, alienante.
A mera transposição de experiências para realidades diferentes é tam-
bém, de acordo com a afirmação de Pinto (1997 p. 53), uma forma de ali-
enação:
A alienação é um fato social objetivo e se refere à consciência toda (por isso
é um fenômeno total). O indivíduo alienado repele totalmente sua inserção em
seus fundamentos histórico-nacionais e pretende resolver os problemas de sua
sociedade, de seu mundo (em particular o problema da educação) por meio
de critérios e métodos que não foram extraídos de sua realidade, e sim rece-
bidos de fora, venerados justamente por ter esta origem. Vê-se assim que a
consciência alienada se impermeabiliza à sua realidade objetiva. Entre os
dados de sua alienação figura evidentemente o desconhecimento da mesma
alienação e a repulsa a aceitar esta acusação. (grifo nosso)
Indo ao encontro dessa idéia, Duarte (1999 p.37) reportando-se a Luis
Carlos de Freitas, afirma que o discurso do aprender a aprender, na socie-
dade do conhecimento,
[...] procura gerar a idéia de que não há tempo a perder com discussões
políticas e ideológicas; há muito a fazer, o tempo é pouco, a sociedade está
mudando, o mercado é mutante ao extremo, é preciso agir de forma pragmá-
tica e rápida. [...] E como parte da ambigüidade do discurso, que o torna mais
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facilmente assimilável por um grande contingente de educadores, não se deixa
de falar na formação do cidadão capaz de “interferir na realidade para
transformá-la”. Mas o fato é que esse cidadão não terá tempo, motivação e
possibilidade de desenvolver qualquer tipo de reflexão crítica sobre a reali-
dade, porque todo seu tempo e todas suas energias estarão voltadas para a
constante luta pela sobrevivência, obtida a duras penas através da interminá-
vel adaptação às sempre novas demandas do capitalismo.
Para Souza (2005 p. 35) é a resignação, uma das expressões da alie-
nação, a forma de controle social mais eficiente, isto porque se instaura no
interior dos indivíduos, classe social ou movimentos, atingindo a sua sub-
jetividade e, neutralizando, portanto, seu poder de ação: “Aceita-se a or-
dem social, suas leis, seus mecanismos, seus horizontes como algo inevi-
tável e que não tem como nem por que sofrer mudanças [...]”
Para que a educação se efetive como um processo de desalienação, a
questão da aprendizagem dialógica, presente no ideário freireano (FREIRE,
1974; 1985; 1996) deve ser identificada nas práticas pedagógicas.
Como educador preciso ir lendo cada vez melhor a leitura do mundo que os
grupos populares, com quem trabalho, fazem de seu contexto imediato e do
maior de que o seu é parte. O que quero dizer é o seguinte: não posso de
maneira alguma, nas minhas relações político-pedagógicas com grupos popu-
lares, desconsiderar seu saber de experiência feito [...] a leitura do mundo
precede a leitura da palavra. (FREIRE, 1996, p. 90)
É necessário, nessa perspectiva, que esse saber fundamental esteja
voltado para a leitura crítica do mundo e para a apropriação e criação do
conhecimento, capacitando melhor o sujeito para a ação transformadora
sobre a realidade social. Entretanto, nenhuma dessas ações será plenamente
alcançada se o educando não souber, num primeiro momento, ler e escre-
ver, fato comum identificado nas diversas modalidades da educação brasi-
leira, inclusive no próprio ensino superior.
A dialogicidade, o respeito e o estímulo à aprendizagem autônoma do
educando são fundamentais para a educação. Entretanto, a não transmissão
do saber sistematizado pela humanidade e a ênfase na não diretividade
docente reforçam a alienação via sistema escolar, pois segundo Pinto (1997
p. 54), “somente a educação não alienada pode servir aos objetivos da
sociedade em luta pelo seu desenvolvimento, e pela transformação da vida
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do homem”. Ainda segundo esse autor, “somente quando se inicia o pro-
cesso de tomada de consciência por uma sociedade, surge a possibilidade
de denúncia da alienação cultural da qual se encontra imbuída.” (PINTO,
1997p.53)
Em se tratando de formação docente, é importante deixar claro que a
criatividade e a autonomia presentes no discurso educacional hegemônico
não devem ser confundidas como forças de mudança social, pois como
afirma Duarte (2001 p. 38),
Quando educadores e psicólogos apresentam o “aprender a aprender” como
síntese de uma educação destinada a formar indivíduos criativos, é importante
atentar para um detalhe fundamental: essa criatividade não deve ser confun-
dida com busca de transformações radicais na realidade social, busca de
superação radical da sociedade capitalista, mas sim criatividade em termos de
capacidade de encontrar novas formas de ação que permitam melhor adapta-
ção aos ditames da sociedade capitalista.
A INTERFACE DA PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS COM O DISCURSO DA
QUALIDADE
Hoje em dia, muitos pais, alunos e alguns professores afirmam que
desejam uma escola de qualidade, mas sem se questionarem sobre o que
seria uma escola de qualidade para quem e para quê. O discurso
hegemônico faz com que reproduzam a idéia de que a escola de qualidade
é aquela que desenvolve as competências básicas para que o aluno seja
capaz de aprender a aprender na sociedade do conhecimento. Desta forma,
torna-se perceptível a interface da pedagogia das competências no discurso
hegemônico da qualidade.
Assim como visto na questão das competências, há no cenário educa-
cional brasileiro uma confusão generalizada quanto ao conceito de quali-
dade. E, com o mesmo procedimento de recorrer aos conhecimentos da
lingüística para a melhor compreensão do termo, uma consulta a vários
dicionários tradicionais da língua portuguesa nos permite afirmar que, ao
contrário da acepção mais popular do vocábulo qualidade, visto como algo
positivo e desejado, predominam os significados relacionados à caracteri-
zação de algo ou alguém, “característica de uma coisa; modo de ser; dis-
posição moral; predicado; espécie; essência; natureza”. Para a maioria dos
dicionaristas o termo em si não traz um aspecto positivo, nem tampouco
um aspecto negativo. O único dicionário consultado a apresentar o signi-
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ficado popular foi o Novo Dicionário Básico da Língua Portuguesa, de
Aurélio Buarque de Holanda, mas não como um sentido primeiro. De acor-
do com esse autor, qualidade é um substantivo masculino que significa “1.
Propriedade, atributo ou condição das coisas ou das pessoas capaz de
distingui-las das outras e de lhes determinar a natureza. 2. Numa escala
de valores, qualidade (1) que permite avaliar e, conseqüentemente, apro-
var, aceitar ou recusar, qualquer coisa. 3. Disposição moral ou intelectual
das pessoas. 4. Dote, dom , virtude” (grifo nosso). Já no campo educaci-
onal, a abordagem semântica do termo qualidade é bem mais complexa;
contrariando o falso discurso de que sua definição seja consensual. O
conceito de qualidade é valorativo, dinâmico e provisório. Não basta a
afirmação de que se deseja uma escola de qualidade, é preciso que essa
qualidade seja caracterizada. O que se deseja é uma escola de “boa qua-
lidade”, ao contrário de uma escola de “péssima qualidade” ou de “qua-
lidade regular”. Mas o que é uma escola de “boa qualidade” ?
Cada grupo socioeconômico e cultural, em função de interesses espe-
cíficos, estabelece critérios diferentes para a definição do que seja essa
escola. É preciso, portanto, que pais, alunos e professores estabeleçam
critérios para a construção e a escolha de uma escola de “boa qualidade”,
critérios esses, que devem considerar, entre outros aspectos, os princípios
filosóficos, a proposta pedagógica, os recursos disponíveis e a formação
docente. E, parafraseando Pablo Gentili, não devemos nos esquecer de que
“Boa qualidade para poucos não é qualidade, é privilégio”.
DA FORMAÇÃO POR COMPETÊNCIAS À PEDAGOGIA COMPETENTE
Como não poderia deixar de ser, assim como em outros aspectos da
educação brasileira a pedagogia das competências influenciou e continua
influenciando a formação docente no país.
Uma das clássicas frases de Paulo Freire: ninguém educa ninguém,
mas todos se educam em comunhão, proferida em vários momentos de sua
obra (FREIRE, 1974; 1985; 1996), e a atual idéia do aluno construir com-
petências para aprender a aprender aparecem como um dos pressupostos da
educação de hoje. Entretanto, uma observação mais atenta da realidade
educacional mostra que o referido princípio freireano vem sofrendo ao
longo dos anos um processo de banalização, que em última instância, as-
sociado ao princípio do aprender a aprender tem contribuído para a
descaracterização do próprio professor enquanto profissional qualificado
para o exercício do magistério.
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Em um passado não muito distante a escola, enquanto instituição
social, era a principal fonte de transmissão dos conhecimentos acumulados
na história da humanidade. Com o passar dos anos, novas formas de edu-
cação foram consideradas. Hoje são comuns as expressões: educação for-
mal, correspondente à escolar; educação não-formal, correspondendo àque-
la que ocorre, ou pelo menos deveria ocorrer, nos movimentos populares
e nas organizações não-governamentais e, finalmente, a educação informal
que, mais antiga que as duas primeiras, acontece na família, na igreja, na
comunidade. Segundo Gohn (1999) é a intencionalidade do ato pedagógico
que distingue as duas primeiras da educação informal.
A pedagogia das competências aproxima-se mais de um dos pressu-
postos básicos da educação não-formal, aquele que afirma que a aprendi-
zagem se dá por meio da prática social, do que da educação formal, aquela
que ocorre nas escolas. É a experiência das pessoas em trabalhos coletivos
que gera um aprendizado. Na educação não-formal, a produção de conhe-
cimentos ocorre não pela absorção de conteúdos previamente sistematiza-
dos, objetivando ser apreendidos, o conhecimento é gerado por meio da
vivência de certas situações-problema (GOHN, 1999). Entretanto, a escola
guarda em si uma singularidade que vai muito além da educação não-for-
mal e informal, segundo a qual o professor é uma figura imprescindível.
A discussão sobre os limites e alcances da educação formal e não-
formal perpassa, indiscutivelmente, o processo de formação docente. Vários
são os autores que teceram considerações sobre a importância da formação
dos educadores. Beisiegel (1992) ao referir-se aos círculos de cultura dos
anos 1950 e 1960 mostra a importância da figura do educador no processo
de conscientização dos educandos. Para ele, por mais que nos círculos de
cultura a experiência e a fala do educando fossem centrais, o papel do
educador era fundamental. Segundo suas próprias palavras,
Certamente havia uma condução da “conscientização”. E esta condução era
possibilitada por alguns procedimentos bem evidentes: pela seleção dos temas
a serem debatidos nos “círculos de cultura”; pelo encaminhamento dos deba-
tes para o exame desses temas pré-selecionados; e pela explicitação, sob uma
teoria, dos significados subjacentes às experiências de vida dos moradores.
(BEISIEGEL, 1992. p. 179, grifo nosso)
A reflexão de Pinto (1997) sobre o papel do educador popular relacio-
na-se diretamente às questões acima e destaca, assim como Saviani (1997
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p. 48), as posições diferentes ocupadas por educadores e educandos, afir-
mando que o educador deve possuir uma consciência mais avançada.
O educador deve ser o portador da consciência mais avançada de seu meio
(conjuntamente com o filósofo, o sociólogo). Necessita possuir antes de tudo
a noção crítica de seu papel, isto é, refletir sobre o significado de sua missão
profissional, sobre as circunstâncias que a determinam e a influenciam, e
sobre as finalidades de sua ação.
O trecho acima se mostra pertinente para elucidar uma das várias
interpretações equivocadas do princípio freireano: ninguém educa ninguém,
mas todos se educam em comunhão. Educadores e educandos são iguais no
que diz respeito aos seus direitos e deveres enquanto membros de uma
sociedade, também são iguais enquanto portadores de cultura, compreen-
dida como o conjunto de suas crenças e valores, neste sentido, ambos se
educam. Entretanto, colocá-los em posição de igualdade enquanto domínio
do saber sistematizado pela humanidade constitui-se mais uma forma de
alienação, isto porque, como uma pessoa pode ensinar a outra aquilo que
não sabe? É preciso assumir, sem temer as críticas, que não é qualquer
pessoa que pode ser professor. Como uma pessoa é capaz de alfabetizar a
outra, desconhecendo-se como massa de manobra de ideologia dominante.
Em outro trecho de seu livro Sete lições sobre educação de adultos, Pinto (1997
p. 85) reafirma a posição diferente entre educador e educando: “a ação do edu-
cador tem de consistir em encaminhar o educando adulto a criar por si mesmo
sua consciência crítica, passando de cada grau ao seguinte, até equiparar-se à
consciência do professor e eventualmente superá-la”. (grifo nosso).
A expressão em destaque vem ao encontro da idéia defendida por
Saviani (1997). “Até equiparar-se” significa dizer que ambos (professor e
aluno) se encontram em posições distintas. Segundo ele, há, inegavelmente,
uma relação assimétrica entre professores e alunos, o que não significa ser
ela responsável por um processo de submissão e passividade dos educandos
diante da arrogância e autoritarismo docente, prática veementemente com-
batida por Paulo Freire. Mas é inegável que o professor deva ter, em prin-
cípio, mais domínio que seus alunos, sobre aquilo que pretende ensinar. Em
essência, como afirma Amaral (2003 p. 18) “professor é aquele que ensina
alguma coisa a alguém”.
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A partir da distorção de outro princípio freireano: educar é um ato
político, também presente em vários de seus textos (FREIRE, 1974; 1985;
1996) o discurso da importância da politização do ato pedagógico ganhou
centralidade na formação de educadores e a essência do “o que ensinar” e
“como ensinar” parece ter sido relegada a um segundo plano. Se no passa-
do era ingênuo considerar a formação do educador exclusivamente em seu
caráter técnico, hoje, não menos ingênuo parece ser tratar da formação
docente prioritariamente sob seu aspecto político. Segundo Romão (2002),
Alguns educadores desavisados entenderam que se tratava de transformar a
cátedra numa tribuna ou num palanque e, levando a atitude ao extremo, aban-
donaram os conteúdos e os objetivos da escola básica, para transformarem
todo seu “plano de curso” num discurso sobre a ideologia e a luta de classes,
tornando temas tão importantes verdadeiros biombos da incompetência.
(GADOTTI; ROMÃO, 2002, p. 68, grifo nosso)
De acordo com Freire (1985 p. 68), a politicidade da educação pres-
supõe a diminuição da distância entre o discurso de uma opção teórico-
metodológica e sua prática efetiva.
É uma contradição proclamar uma opção progressista e ter uma prá-
tica autoritária ou espontaneísta. A opção progressista demanda uma prática
democrática, em que a autoridade jamais se alonga em autoritarismo, mas
que, por sua vez, jamais se amofina no clima irresponsável da licenciosi-
dade. (grifos nossos.)
A compreensão equivocada de teorias e métodos que leva muitos
professores à apropriação de discursos indevidos também é apontada por
Amaral (2003 p. 18) como um grande entrave para uma educação de boa
qualidade:
A pedagogia de projetos e a proposta de interdisciplinaridade levaram os
professores à falsa concepção de que trabalhar conteúdos é um mal: não se
pode ser conteudista (e a palavra vem carregada de negatividade). O mito da
oposição entre “transmissão de conhecimento” e “construção de conhecimen-
to” tomou conta do imaginário dos professores, levando-os ao medo de en-
sinar (AMARAL, 2000). Iludidos pela falácia de que ninguém ensina nada
a ninguém, o professor não quer (ou não sabe?) mais ensinar. Não se pode
negligenciar o conhecimento disciplinar: não se desenvolvem habilidades
intelectuais no vazio!
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Posição também defendida por Duarte (1998; 1999; 2001) que apre-
senta a tese de que as pedagogias do aprender a aprender, bem como o
construtivismo e a idéias escolanovistas presentes ainda hoje na educação
brasileira descaracterizam o papel do professor e estabelecem uma
dicotomia entre transmissão e construção do conhecimento pelo próprio
educando. A aprendizagem do indivíduo por seus próprios meios tem ad-
quirido mais relevância que a transmissão de conteúdos por outras pessoas,
em especial, pelo professor.
Duarte (1988 p. 91) reconhece a importância da autonomia dos
educandos, mas critica a inversão de valores postas na atualidade:
O professor é reduzido a um “animador”, a alguém que fornece condições
para que o aluno construa por si mesmo o conhecimento. Para não ser redu-
zido a um mero enfeite do processo educativo, pode até, “eventualmente”,
fornecer alguma orientação para o aluno.
É o próprio Paulo Freire, autor da frase ninguém ensina nada a nin-
guém, que reforça a importância da transmissão do conteúdo por parte do
professor:
Se o professor progressista, ao contrário do reacionário, deve esforçar-se por
‘desopacisar’ a realidade e ‘desmiopisar’ os alunos, ele não pode, jamais,
deixar de lado o ensino do conteúdo em favor apenas da politização dos
alunos. [...] A claridade política é necessária, indispensável mesmo, mas não
é suficiente. (FREIRE, 1985. p. 69 grifos nossos)
Ao explicar quatro posicionamentos valorativos presentes no discurso
do “aprender a aprender”, Duarte (2001 p. 36) afirma que
[...] são mais desejáveis as aprendizagens que o indivíduo realiza por si
mesmo, nas quais está ausente a transmissão, por outros indivíduos, de conhe-
cimentos e experiências. [...] As pedagogias do “aprender a aprender” esta-
belecem uma hierarquia valorativa na qual aprender sozinho situa-se num
nível mais elevado do que a aprendizagem resultante da transmissão de co-
nhecimentos por alguém. Ao contrário desse princípio valorativo, entendo ser
possível postular uma educação que fomente a autonomia intelectual e moral
através justamente da transmissão das formas mais elevadas e desenvolvidas
do conhecimento socialmente existente. (p. 36)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao considerar a importância do saber, não significa fazer do educador
uma fonte de informação única, até porque, hoje inúmeros meios também
cumprem tal função. Mas com certeza o professor é uma fonte essencial de
conhecimento. Existem conhecimentos que se aprendem fora da escola e
outros restritos ao ambiente de ensino. É preciso tomar cuidado para não
cair no modismo e aplicar, em sala de aula, apenas o conhecimento advindo
da aprendizagem autônoma dos educandos. Vários aspectos das ciências
estão inseridos no cotidiano do aluno, no entanto, as teorias, importantes
para entendê-las, devem ser aprendidas em sala de aula através da transmis-
são do saber socialmente construído pela humanidade. Saber este que não
se limita ao saber implícito na expressão, muito em moda, “sociedade do
conhecimento”, a qual tem servido de base para muitas explanações das
pedagogias do aprender a aprender. Segundo Duarte (2001), não estamos
vivendo a era de uma nova sociedade do conhecimento, na realidade, o que
presenciamos é uma nova roupagem do capitalismo que se utiliza desse
jargão para atender aos seus interesses.
Não dá para negar, é impossível aprender alguma coisa sem que haja
um conhecimento teórico. Como explicar e desenvolver a competência de
análise do contexto político atual, sem dar os conceitos de democracia,
república e cidadania? Muitos defensores da pedagogia por competências
afirmam que o essencial dessa concepção é trabalhar os conteúdos de forma
diferente, dando-lhes significados, é o chamado ensino contextualizado que
nada tem de diferente do proposto há anos. Onde está o inovador?
Há alguns anos ganhava destaque a reflexão de que a maior parte dos
alunos brasileiros acumulavam saberes, passam nos exames, mas não con-
seguiam mobilizar o que aprenderam em situações reais, no trabalho e fora
dele (em família, na cidade, no lazer etc.). Era uma crítica ao saber
descontextualizado. Saímos de um extremo e caímos em outro muito pior.
Hoje, grande parte de nossos estudantes apresentam uma série de habilida-
des e competências, resolvem situações-problema corriqueiras, mas não
passam nos exames, não preenchem uma ficha para uma vaga de emprego;
faltam-lhes os saberes. O que fazer?
Na dúvida entre uma pedagogia por competências ou para competên-
cias, busquemos, simplesmente, uma pedagogia competente.
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